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EDITAL N° 004/2017 - MODALIDADE: CONCORRÊNCIA TIPO MELHOR 
TÉCNICA  
ENTIDADE PROMOTORA: MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO –  
ESTADO DO PARANÁ 
  
1 - PREÂMBULO 
 
1.1 - O município de Francisco Beltrão, estado do Paraná, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 77.816.510/0001-66, com sede à Rua 
Octaviano Teixeira dos Santos, nº 1000, Centro, em Francisco Beltrão, estado 
do Paraná, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
CONCORRÊNCIA do tipo MELHOR TÉCNICA, às 15:00 horas do dia  11 de 
janeiro de 2018, na sala de licitações da Prefeitura Municipal, na forma da Lei 
Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, para concessão 
de direito real de uso resolúvel, a título oneroso, de áreas públicas localizadas 
no “AEROPORTO MUNICIPAL PAULO ABDALA” destinado à construção e 
exploração de hangares utilizados para fins de abrigo de aeronaves, nos termos 
da Lei Municipal nº 4.500, de 23 de agosto de 2017. 
 
1.2 - Os envelopes “01” e “02”, contendo a documentação de habilitação a 
proposta técnica, respectivamente, deverão ser entregues até às 15:00 horas do 
dia 11 de janeiro de 2018, no Serviço de Protocolo e Expediente ou à Comissão 
de Licitações, e os envelopes com a inscrição ”01” em sua face, contendo a 
documentação de habilitação, serão abertos no dia 11 de janeiro de 2018, às 
15:00 horas. 
 
1.3 - Havendo a concordância da Comissão de Licitação e de todos os 
proponentes, formalmente expressa pela assinatura do TERMO DE RENÚNCIA, 
renunciando à interposição de recurso da fase de habilitação, proceder-se-á, 
nesta mesma data, a abertura dos envelopes com a inscrição “02“ em sua face, 
contendo a proposta técnica, das proponentes habilitadas. 
 
1.4 - O edital será entregue aos interessados pelo setor de Compras, Licitações 
e Contratos do Município de FRANCISCO BELTRÃO, à rua Octaviano Teixeira 
dos Santos, nº 1000 – Centro, no horário compreendido entre 08:00 horas e 
16:00 horas e também será disponibilizado na  webpage 
www.franciscobeltrao.pr.gov.br. Esclarecimentos complementares poderão ser 
obtidos através do telefone (046) 3520-2103, no horário de expediente. 
 
1.5 - Integram este edital, independentemente de transcrição, os seguintes 
documentos:  
1.5.1. Modelo da carta proposta (anexo 01); 
1.5.2. Modelo da carta de credenciamento (anexo 02); 
1.5.3. Modelo da declaração de idoneidade (anexo 03); 
1.5.4. Modelo do termo de renúncia (anexo 04); 
1.5.5. Modelo da declaração de inexistência de fatos impeditivos (anexo 05); 
1.5.6. Minuta do contrato de concessão de direito real de uso resolúvel (anexo 
06); 
1.5.7. Projeto arquitetônico (anexo 07). 
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2 - DO OBJETO  
 
2.1 - A presente licitação tem por objeto a concessão de direito real de uso 
resolúvel, a título oneroso, de áreas públicas localizadas no “AEROPORTO 
MUNICIPAL PAULO ABDALA”, no Município de Francisco Beltrão – PR, 
destinado à construção e exploração de hangares utilizados para fins de abrigo 
de aeronaves, nos termos da Lei Municipal nº 4.500 de 23 de agosto de 2017, 
sendo: 
 
Item Área / descrição Finalidade/Uso 

01 1 terreno de 500m² (quinhentos metros 
quadrados) designado no Projeto 
Planialtimétrico Cadastral como “Hangares 
Projetados” com área mínima de 20x20m 

PROJETO, CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE 
HANGARES UTILIZADOS PARA FINS DE 
ABRIGO DE AERONAVES 

02 1 terreno de 500m² (quinhentos metros 
quadrados) designado no Projeto 
Planialtimétrico Cadastral como “Hangares 
Projetados” com área mínima de 20x20m 

PROJETO, CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE 
HANGARES UTILIZADOS PARA FINS DE 
ABRIGO DE AERONAVES 

03 1 terreno de 400m² (quatrocentos metros 
quadrados) designado no Projeto 
Planialtimétrico Cadastral como “Hangares 
Projetados” com área mínima de 20x20m 

PROJETO, CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE 
HANGARES UTILIZADOS PARA FINS DE 
ABRIGO DE AERONAVES 

04 1 terreno de 400m² (quatrocentos metros 
quadrados) designado no Projeto 
Planialtimétrico Cadastral como “Hangares 
Projetados” com área mínima de 20x20m 

PROJETO, CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE 
HANGARES UTILIZADOS PARA FINS DE 
ABRIGO DE AERONAVES 

05 1 terreno de 400m² (quatrocentos metros 
quadrados) designado no Projeto 
Planialtimétrico Cadastral como “Hangares 
Projetados” com área mínima de 20x20m 

PROJETO, CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE 
HANGARES UTILIZADOS PARA FINS DE 
ABRIGO DE AERONAVES 

 
2.2 - Os interessados deverão realizar visita aos locais acima especificados 
objeto da concessão, visando constatar as condições e peculiaridades inerentes 
aos imóveis. Não realizando a visita, a licitante assumirá todo e qualquer risco 
por essa decisão, responsabilizando-se pelas situações supervenientes. 
 
3 - DO PRAZO DE CONCESSÃO 
 
3.1 - O prazo de vigência do contrato de concessão será de 10 (dez) anos, 
prorrogável, por uma única vez, e no máximo por igual período, respeitadas as 
disposições legais aplicáveis à espécie, mediante termo aditivo.  
 
 

4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
4.1 - Poderão participar da presente licitação os interessados pessoas físicas ou 
jurídicas que comprovarem possuir pelos menos uma aeronave, através da 
apresentação de documento fornecido pela ANAC – Agência Nacional de 
Aviação Civil/RAB – Registro Aeronáutico Brasileiro. 
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4.2 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes 
que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 
4.2.1 - Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou 
entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e 
Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações; 
 
4.2.2 - Estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 
 
4.2.3 - Empresas que tenham como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de 
qualquer esfera governamental da Administração Federal, Estadual ou Municipal 
-  (art. 9º, inc. III, Lei 8.666/93) 
 
4.2.4 - Estejam em situação irregular perante as Fazendas: Federal, Estadual, 
Municipal, INSS e FGTS e Justiça do Trabalho. 
 
4.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 
cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

 
4.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de 
todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, 
ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do artigo 41 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
 
4.5 - As licitantes respondem pela fidelidade e legitimidade dos documentos 
apresentados em todas as etapas desta licitação. 
 
4.6 - Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma 
proposta. 
 
 
5 - DOS CUSTOS DA LICITAÇÃO 
 
5.1 - A licitante arcará com todos os custos associados à preparação e 
apresentação de sua proposta. O Município de Francisco Beltrão, em nenhuma 
hipótese, será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os 
procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta. 
 
 
6 - DO CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES 
 
6.1 - No local, data e hora indicados no preâmbulo deste Edital para o 
recebimento dos Envelopes será realizado o credenciamento dos representantes 
legais das licitantes, através da apresentação da carta de credenciamento – 
Anexo 2, da seguinte forma: 
 
6.1.1 - A documentação de credenciamento deverá ser entregue fora e antes da 
apresentação dos Envelopes, conforme segue: 
 



 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2103  Página 4 
 

6.1.2 - Na condição de procurador: documento oficial de identidade e 
instrumento púbico de procuração ou particular, impresso em papel timbrado, 
com o carimbo do CNPJ/MF da licitante, assinatura do representante legal, com 
poderes específicos para representar a licitante e praticar todos os atos 
inerentes ao presente certame, devendo, ainda, constar da procuração, poderes 
expressos para: 
 
a) firmar proposta, nos termos do Edital da CONCORRÊNCIA n.º 004/2017; 
b) solicitar informações complementares especificamente quanto aos Anexos do 
presente Edital; 
c) apresentar os envelopes de Habilitação e Proposta Técnica; 
d) ser cientificado, em nome da Outorgante, das decisões proferidas ao longo do 
certame; e, facultativamente, 
e) renunciar ao direito de recorrer e a prazos recursais relativos a qualquer 
decisão proferida durante todo o certame, conforme Modelo “B”, constante no 
Anexo II do presente Edital. 
 
6.1.3 - Na condição de administrador: documento oficial de identidade e cópia 
autenticada em Cartório competente ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
(com todas as alterações ou consolidado), registrado na Junta Comercial, no 
qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
nome da licitante. 
 
6.2 - A não apresentação do documento de credenciamento ou a sua incorreção 
não impedirão a participação da licitante no certame, porém impossibilitarão o 
representante de se manifestar e responder pela empresa, não podendo rubricar 
documentos, fazer qualquer observação ou interferir no desenvolvimento dos 
trabalhos. 
 
6.3 - Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único 
admitido a intervir nas etapas desta licitação e a responder por sua 
representada, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital. 
 
6.4 - Não será admitido um mesmo representante para mais de uma licitante.  
 
6.5 - A ausência de representante não invalida a participação da proponente, 
bem como não interfere no prosseguimento do certame. 
 
6.6 - Durante os trabalhos somente será permitida manifestação, oral ou escrita, 
do representante legal ou credenciado pela licitante proponente. 
 
 
7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS INVÓLUCROS “1” e “2”  
 

7.1 - Os invólucros “A” e “B”, contendo respectivamente a documentação 
referente à habilitação e proposta técnica, deverão ser entregues na data, 
horário e local indicados no preâmbulo deste edital, devidamente fechados, 
constando da face de cada qual os seguintes dizeres: 
  
       a) CONCORRÊNCIA Nº 004/2017 



 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2103  Página 5 
 

       ENVELOPE “1” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
       NOME DA PROPONENTE:....................................... 
        

 b) CONCORRÊNCIA Nº 004/2017  
       ENVELOPE “2” – PROPOSTA TÉCNICA  
       NOME DA PROPONENTE:...................................... 
 
 
 8 - DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
8.1 - Na data, horário e local estabelecidos para a realização da sessão pública 
de Licitação, indicados no Preâmbulo deste Edital, a Comissão Permanente de 
Licitação, na presença facultativa das proponentes interessadas, devidamente 
credenciadas, procederá a abertura dos Envelopes nº 01 – HABILITAÇÃO, 
contendo a documentação solicitada no item 10 deste Edital. 
 
8.2 - Se no dia previsto não houver expediente no município de Francisco 
Beltrão, transfere-se a sessão de entrega e abertura dos envelopes para o 
primeiro dia útil que se seguir, mantendo-se o mesmo horário. 

 
8.3 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no Edital, implicará na 
inabilitação da proponente. 
 
8.4 - A documentação e os ENVELOPES “2” serão assinados pela Comissão e 
pelas proponentes presentes, que poderão permanecer nas sessões para fins de 
acompanhamento dos trabalhos e assinatura da Ata. 
 
8.5 - Após a abertura dos ENVELOPES “1”, a Comissão de Licitação apreciará a 
documentação das empresas proponentes, comunicando a estas do resultado 
da habilitação, na mesma sessão e/ou através de publicação no Órgão de 
Imprensa Oficial do Licitador. 

 

8.6 - A Comissão de Licitação comunicará as proponentes, através de 
publicação no Órgão de Imprensa Oficial do Licitador e na webpage 
www.franciscobeltrao.pr.gov.br, a data de abertura dos ENVELOPES “2”, com no 
mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, caso não se realize na 
mesma sessão. 

 
8.7 - Em ocorrendo a consignação na Ata da sessão de abertura dos 
ENVELOPES “1”, expressa desistência das proponentes de interposição de 
recurso, será realizada a abertura dos envelopes “2” na mesma oportunidade. 
 

8.8 - Antes da abertura dos ENVELOPES “2”, das proponentes declaradas 
habilitadas, será procedida pela Comissão de Licitação, a devolução dos 
ENVELOPES “2” àquelas empresas julgadas inabilitadas.  
 
8.9 - A Comissão de Licitações procederá a abertura dos ENVELOPES “2”, com 
ou sem a presença das proponentes. 
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8.10 - Após a abertura dos ENVELOPES “2”, as proponentes presentes deverão 
assiná-las folha a folha, bem como os membros da Comissão de Licitação, que 
todas autenticará com sua rubrica.  
 
8.11 - Na sequência, a Comissão Permanente de Licitação encaminhará as 
propostas à Subcomissão Técnica que fará a análise e julgamento da proposta 
técnica e elaborará as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das 
razões que as fundamentaram em cada caso, desclassificando as propostas que 
estiverem em desacordo com as exigências legais ou estabelecidas neste 
instrumento convocatório. 
 
8.12 - A Subcomissão Técnica, no prazo de até 3(três) dias úteis, elaborará ata 
de julgamento dos quesitos constantes no conjunto de informações referentes à 
licitante e encaminhará à Comissão Permanente de Licitação, juntamente com 
as propostas, as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões 
que as fundamentaram em cada caso. 
 
8.13 - A Comissão Permanente de Licitação convocará as interessadas através 
de comunicado a ser publicado no órgão de imprensa oficial do Município, sites 
oficiais: www.diariomunicipal.com.br/amp/ e www.franciscobeltrao.pr.gov.br e 
quadro de avisos, para a realização de sessão pública para comunicação do 
resultado final do julgamento da licitação. 
 
8.14 - Após a proclamação do resultado, a Comissão Permanente de Licitação, 
publicará o resultado do julgamento das propostas técnicas no Órgão de 
Imprensa Oficial do Município, sites oficiais: www.diariomunicipal.com.br/amp/ e 
www.franciscobeltrao.pr.gov.br e quadro de avisos, com a respectiva pontuação 
e a indicação das proponentes desclassificadas e a ordem de classificação, 
organizada pelo nome das licitantes, abrindo-se o prazo para interposição de 
recursos, relativo ao julgamento das Propostas Técnicas, conforme disposto na 
alínea “b” do inciso I do artigo 109 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
8.15 - Decorrido o prazo para a interposição de recursos ou decididos os 
interpostos, a Comissão Permanente de Licitação encaminhará o procedimento 
licitatório para a Procuradoria Geral do Município para análise e, posteriormente, 
ao Chefe do Executivo Municipal para a devida adjudicação e homologação do 
processo. 
 
8.16 - Das sessões públicas desta Licitação lavrar-se-ão atas circunstanciadas, 
nas quais constarão os nomes das proponentes e outras ocorrências que 
interessarem ao julgamento das propostas, devendo as mesmas serem 
assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e por todos as proponentes 
presentes.  

 

8.17 - Qualquer declaração, manifestação ou impugnação de proponente, desde 
que ocorrida no transcurso das sessões de recebimento e abertura dos 
invólucros, deverá, obrigatoriamente, ser reduzida a termo e constar na 
respectiva Ata. 
 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp/
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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8.18 - Nas sessões de recebimento e abertura dos invólucros da documentação 
e da proposta de preço somente poderá fazer uso da palavra, rubricar 
documentos e propostas, apresentar reclamações, assinar atas e manifestar 
intenção de interpor recursos, o representante legal da proponente. 
 
 
9 - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA (Envelopes nº 2) 
 
9.1 - O julgamento compreenderá a análise e pontuação dos documentos 
contidos nos invólucros da Proposta Técnica das licitantes, conforme as normas 
de julgamento que são apresentadas a seguir. 
 
 
9.2 - Para julgamento do critério de qualidade técnica da proposta, a avaliação 
será feita pela Subcomissão Técnica de Licitação, designada pela Portaria 
Municipal nº 485/2017. 
 
9.3 - A falta de qualquer dos documentos exigidos para a Proposta Técnica ou 
sua apresentação em desacordo com o presente Edital implicará na 
desclassificação da proposta. 
 
9.4 - A nota da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos e 
será apurada segundo os seguintes requisitos: 
 

Critérios: Pontos: 

1. Área Construída m² 20 

2. Prazo para início das edificações 15 

3. Prazo para início das atividades/operação 15 

4. Qualidade do material empregado na obra 25 

5. Qualidade do Projeto Arquitetônico 25 

     Total de pontos 100 

 
 
10 - DA HABILITAÇÃO  
 
10.1 - Deverão estar inseridos no invólucro “1”, devidamente fechado e inviolado, 
os documentos abaixo relacionados (preferencialmente na ordem solicitada no 
edital), em uma via, ordenado em um volume distinto. As folhas deverão, 
preferencialmente, ser do tamanho A4 e a de rosto deverá conter a mesma 
indicação do ENVELOPE “1”. O volume, encadernado preferencialmente com o 
tipo espiral ou grampeado, deverá conter um índice dos documentos com as 
páginas correspondentes, numeradas em ordem crescente e rubricadas por 
elemento credenciado da proponente. 

 
10.1.1 - PESSOA JURÍDICA 
 
10.1.1.1 - A Documentação relativa à habilitação jurídica consiste em: 
 
a) Registro Comercial, junto ao órgão competente, no caso de empresa 
individual. 
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b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
no órgão competente, para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  
 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 
prova de diretoria em exercício. 
 
d) decreto ou autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
 
10.1.1.2 - A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consiste 
em: 
 
a) prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
pertinente ao ramo de atividade do Licitante e compatível com o objeto licitado; 
 
b) prova da regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão negativa de 
débitos com tributos Federais e à dívida ativa da união que abrange inclusive a 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS). 
 
c) prova da regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital, mediante Certidão 
Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado ou 
do Distrito onde está sediada a Licitante; 
 
d) prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante Certidão Negativa 
de Tributos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a 
Licitante; 
 
e) prova da regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
através de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS – CRF, emitida em nome da Licitante; 
 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.º 5.452, de 
1º de maio de 1943, emitida em nome do Licitante; 
 
10.1.1.3 - Declarações: 
 
a) Comprovação de posse de, pelo menos, uma aeronave, através da 
apresentação de documento fornecido pela ANAC – Agência Nacional de 
Aviação Civil/RAB – Registro Aeronáutico Brasileiro (item 4.1); 
 
b) Declaração de Idoneidade (anexo 3); 
 
c) Declaração de inexistência de fatos impeditivos à habilitação (anexo 5). 
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10.1.2 – PESSOA FÍSICA 
 
10.1.2.1 - A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consiste 
em: 
 
a) prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF);  
 
b) cópia autenticada da cédula de identidade; 
  
c) prova da regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão negativa de 
débitos com tributos Federais e à dívida ativa da união que abrange inclusive a 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS). 
 
d) prova da regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital, mediante Certidão 
Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado ou 
do Distrito onde está sediada a Licitante; 
 
e) prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante Certidão Negativa 
de Tributos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a 
Licitante; 
 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.º 5.452, de 
1º de maio de 1943, emitida em nome do Licitante; 
 
g) certidão negativa de antecedentes criminais, fornecida pelo Cartório 
Distribuidor da Comarca do seu domicílio, com vigência de até 60 dias contados 
a partir da sua emissão; 
 
10.1.2.2 - Declarações: 
 
a) Comprovação de posse de, pelo menos uma a aeronave, através da 
apresentação de documento fornecido pela ANAC – Agência Nacional de 
Aviação Civil/RAB – Registro Aeronáutico Brasileiro (item 4.1); 
 
b) Declaração de Idoneidade (anexo 3); 
 
c) Declaração de inexistência de fatos impeditivos à habilitação (anexo 5). 
 
10.2 - Documento facultativo 

       
10.2.1 - Termo de Renúncia 
A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a 
Comissão da Licitação quanto à habilitação deverá apresentar o respectivo 
documento nos exatos termos do anexo 4, o qual deverá ser entregue 
juntamente com a documentação de habilitação.  

 
10.2.2 - O documento especificado acima (item 10.2.1), ainda que apresentado 
de forma irregular ou em desconformidade com o exigido no edital, não será 
motivo de inabilitação da empresa licitante respectiva, ficando tão somente 



 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2103  Página 10 
 

prejudicado o direito a ser exercido. 
 

10.3 - Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de 
validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada legalmente reconhecida, desde que legíveis. 
 
10.3.1 - Das Certidões Negativas ou qualquer outro documento extraído da 
Internet, a Comissão de Licitação poderá, em caso de dúvida, comprovar sua 
autenticidade através de consulta ao site correspondente. 
 
10.4 - No caso de existirem, dentro do invólucro “A”, cópia(s) de documento(s) 
sem autenticação, a Comissão de Licitação exigirá apresentação dos originais 
na própria sessão para autenticação. 
 
10.5 - A apresentação dos documentos especificados no item 10 em 
desconformidade com o disposto no edital ou com os modelos descritos nos 
respectivos anexos será fundamento para inabilitação da Licitante. 
 
10.6 - A falta de qualquer dos documentos previstos neste Edital implicará na 
inabilitação da proponente. 
 
10.7 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estar: 
a) em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo. 
b) em nome da sede (matriz), se o licitante for a sede (matriz). 
c) em nome da filial, se o licitante for a filial, salvo aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede 
(matriz). 
 
 
11 - DA PROPOSTA TÉCNICA 
 
11.1 - A carta proposta (Anexo 1), em 01 (uma) via,  deverá ser  acondicionada 
em envelope opaco fechado, com a inscrição “2” em sua face, no qual se 
identifiquem externamente o nome da licitante, o número e a data da licitação.  
 
11.2 - A carta proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa por 
meio informatizado, sem emendas, rasuras, entrelinhas, acréscimos ou aditivos, 
devendo constar na mesma:  
 
a) Razão social (se pessoa jurídica), nome (se pessoa física), endereço 

completo, telefone, e-mail, etc., da proponente; 
 
b) Data, nome do titular ou do representante legalmente constituído, com a 

respectiva assinatura; 
 
c) Especificação do item referente ao terreno pretendido; 
 
d)  Área a ser construída; 
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e) Prazo previsto para início da execução da edificação, a partir da data da 
assinatura do termo de concessão (no máximo 60(sessenta) dias); 
 
f) Prazo previsto para início das atividades/operação (no máximo 150(cento e 
cinquenta) dias); 
 
g) Prazo de validade da proposta; 
 
h) Projeto executivo da obra a ser edificada, acompanhado do memorial 
descritivo, cronograma de execução e da planilha com a indicação de serviços e 
dos materiais que serão utilizados na obra, com a especificação da marca de 
todos os materiais. O projeto executivo deverá ser elaborado a partir do projeto 
arquitetônico (Anexo 07) e deverá ser composto por todos os projetos 
complementares necessários: estrutural, elétrico, hidráulico/sanitário, telefônico, 
prevenção contra incêndio, estrutura metálica, etc., que deverão ser 
apresentados devidamente aprovados pelos órgãos competentes, 
acompanhados pela ART e/ou RRT.   
 
11.3 - Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se 
enquadrem nas especificações exigidas. 
 
11.4 - A licitante poderá oferecer esclarecimentos ao Licitador por meio de carta, 
que anexará ao envelope da proposta. 
 
11.5 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de apresentação da proposta. Na contagem do 
prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 
11.5.1 - Para as propostas que não contiverem o prazo de validade, será 
considerado o prazo de 60 (sessenta) dias, da data da entrega da proposta, 
conforme § 3º do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
11.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do 
Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de 
dificultar a análise e o julgamento. 
 
11.7 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do 
licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
 
12 - DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DA OBRA E PARA INÍCIO DAS 
ATIVIDADES 
 
12.1 - A execução da edificação deverá ocorrer no prazo máximo de 
60(sessenta) dias, a partir da data da assinatura do contrato de concessão. 
 
12.2 - O início das atividades/operação deverá ocorrer no prazo máximo de 
150(cento e cinquenta) dias, a partir da data da assinatura do contrato de 
concessão. 
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12.2.1 – O prazo de execução da edificação poderá ser prorrogado após análise 
e concordância do Município, mediante Termo Aditivo a ser formalizado através 
de pedido da concessionário, endereçado ao fiscal do contrato de concessão 
designado, devidamente protocolado e acompanhado das justificativas, 
documentos comprobatórios e novo cronograma de execução. 
 
 
13 - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
13.1 - O Município deverá designar o fiscal do termo de concessão para 
acompanhamento de sua execução. 
  
13.2 - O Município poderá INTERVIR a qualquer tempo na concessão, com o fim 
de assegurar a adequada utilização do espaço público de que trata esta lei, bem 
como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes. A intervenção será feita através de Decreto do Executivo, que 
conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e 
limites da medida. 
 
13.3 - O Município deverá notificar, formal e tempestivamente, a concessionária 
sobre as irregularidades observadas no cumprimento do Contrato decorrente 
desta Licitação. 
 
 
14 - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
 
14.1 - À proponente que desistir da proposta protocolada serão aplicadas as 
seguintes penalidades: 
a) advertência por escrito; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo que a autoridade competente fixar, 
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta, não 
superior a 02 (dois) anos; 
c) declaração de inidoneidade por até 02 (dois) para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria. 
 
 
15 - DA RESOLUÇÃO/TÉRMINO DO CONTRATO DE CONCESSÃO 
 
15.1 - O não cumprimento do disposto no edital e na Lei Municipal nº. 
4.500/2017 resolverá de pleno direito a concessão feita, revertendo à área, com 
as suas construções, edificações e benfeitorias, à posse do Município. 
 
15.2 - A resolução e a reversão previstas no item anterior ocorrerão por meio de 
Decreto do Executivo e de cancelamento da averbação do contrato de 
concessão, quando registrada na matrícula do imóvel, no Cartório de Registro de 
Imóveis de Francisco Beltrão a requerimento do Poder Executivo, instruído com 
documento hábil, observados o devido processo legal administrativo, o 
contraditório e a ampla defesa. 
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15.3 - A resolução da concessão por culpa do concessionário, apurada em 
processo administrativo, não ensejará indenização pelas construções, 
benfeitorias, instalações ou edificações realizadas na área e nem direito de 
retenção. 
 
15.4 - Ao término do contrato de concessão onerosa de direito real de uso 
resolúvel, sem prorrogação, o concessionário desocupará a área, 
independentemente de qualquer aviso, notificação, interpelação ou protesto, 
devolvendo-o ao município em perfeitas condições de uso. 
 
15.5 - A devolução da área será precedida de vistoria e não ilide a 
responsabilidade do concessionário por eventual prejuízo ou dano, material ou 
ambiental, verificado após a devolução, desde que notificado o concessionário 
ou seu representante legal, por qualquer meio legal, no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias contados da efetiva entrega da área. 
 
15.6 - O concessionário poderá acompanhar a vistoria. 
 
16 - DA ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO ONEROSA DE 
DIREITO REAL DE USO RESOLÚVEL 
 
16.1 - Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Francisco 
Beltrão convocará o adjudicatário para assinar o termo de concessão onerosa de 
direito real de uso resolúvel em até 03 (três) dias, sob pena de decair ao direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei Federal n.º 
8.666/93. 
 
16.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o termo, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, no prazo assinalado no item anterior, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às 
penalidades previstas na Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
16.3 - O Município de Francisco Beltrão poderá, quando o convocado não 
assinar o termo de concessão no prazo e condições estabelecidos neste Edital, 
sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, convocar os proponentes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a licitação, 
independentemente da cominação prevista no artigo 81, da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
16.4 - A concessão dos serviços objeto da presente licitação reger-se-á e 
formalizar-se-á nos termos previstos pela Lei 8.666/93 e suas posteriores 
alterações e pela Lei Municipal nº 4.500/2017, de 23 de agosto de 2017. 
 
 
17 - DOS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES RELATIVOS À CONCESSÃO 
ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO RESOLÚVEL 
 
17.1 - São encargos da CONCESSIONÁRIA: 
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a) tomar posse no imóvel concedido e iniciar a obra, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias contados da assinatura do Contrato de Concessão. 
 
b) observar a legislação relativa à execução de obras em espaços públicos, 
obedecendo, rigorosamente, o projeto aprovado. 
 
c) observar as regulamentações específicas expedidas pela ANAC. 
 
d) arcar com todas as despesas decorrentes da construção, de acordo com o 
projeto apresentado. 
 
e) requerer, se for o caso, a autorização ambiental, bem como o pagamento das 
taxas relativas à licença ambiental para a exploração da área concedida. 
 
f) requerer, se for o caso, as competentes autorizações de Localização, 
Funcionamento, e Segurança de seus respectivos órgãos. 
 
g) responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da instalação, uso, 
manutenção, água, luz e telefone, bem como os tributos municipais, estaduais e 
federais incidentes na área concedida. 
 
h) efetuar o pagamento dos emolumentos e tributos relativos à transferência do 
uso da concessão. 
 
i) responsabilizar-se por todas as formas de contratação, direta e indireta, de 
pessoa física ou jurídica, inclusive os encargos sociais, trabalhistas e tributários, 
ficando o Município eximido de qualquer responsabilidade. 
 
j) manter o imóvel na mais perfeita segurança, trazendo o bem em boas 
condições de higiene e limpeza e em perfeito estado de conservação. 
 
k) restituir o bem ao Poder Público, sem direito a retenção ou indenização por 
quaisquer benfeitorias, ainda que necessárias, as quais ficarão incorporadas, 
desde logo, ao patrimônio público, nos casos decididos em processo 
administrativo. 
  
l) salvo a transmissão causa mortis, o concessionário não poderá transferir, 
locar, ceder ou emprestar o objeto da Concessão de Direito Real de Uso 
Resolúvel sob qualquer pretexto, sem prévia autorização do Município, sob pena 
de rescisão imediata do contrato de concessão. 
 
18 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTOS  
 
18.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o 
fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura da sessão pública, e 
para qualquer cidadão que não o fizer até o 5º (quinto) dia útil anterior à 
abertura.  
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18.2 - A impugnação deverá ser formalizada por escrito, devendo ser 
protocolada junto ao Setor de Protocolo do Município de Francisco Beltrão, 
localizado no prédio da Prefeitura Municipal, no endereço que consta do 
Preâmbulo deste Edital, no horário de expediente, das 8h às 12h e das 13h e 
30min às 16h, e dirigida à Comissão Permanente de Licitação, que, no prazo de 
03 (três) dias úteis, responderá aos seus termos.  
 
18.3 - A impugnação não impedirá a licitante de participar do processo licitatório.  
 
18.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame.  
 
18.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 
deverão ser enviados à Comissão Permanente de Licitação, através do e-mail: 
licitacoes@franciscobeltrao.com.br, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
designada para abertura da sessão pública.  
 
18.6 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame.  
 
18.7 - As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela 
Comissão Permanente de Licitação serão entranhados nos autos do processo 
licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.  
 
18.8 - Será admitida a impugnação ao Edital via e-mail, desde que os originais 
sejam protocolizados no Setor de Protocolo e Expediente do Município de 
Francisco Beltrão, localizado na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 100, centro, 
em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de não conhecimento.  
 
19 - DOS RECURSOS  
 
19.1 - Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de recurso, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da 
ata, de acordo com o artigo 109, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
19.2 - O recurso deverá ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da divulgação da decisão ou da lavratura da ata, perante a Comissão 
Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo 
ao Prefeito Municipal, devidamente informado.  
 
19.3 - O recurso deverá ser protocolado no Setor de Protocolo e Expediente do 
Município de Francisco Beltrão, localizado no prédio da Prefeitura Municipal, no 
endereço que consta do Preâmbulo deste Edital, no horário de expediente, das 
8h às 12h e das 13h e 30min às 16h, devendo ser dirigido ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação.  
 
19.4 - Os recursos interpostos contra as decisões do julgamento da habilitação e 
das Propostas serão recebidos, com os efeitos devolutivo e suspensivo, 
podendo-se, ainda, atribuir a mesma eficácia aos demais recursos, caso o 
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Prefeito Municipal assim entender conveniente, por provocação ou não da 
Comissão Permanente de Licitação.  
 
19.4.1 - Enquanto não decidido o recurso a que se atribuir efeito suspensivo, a 
licitação não terá prosseguimento.  
 
19.5 - Interposto o recurso, a Comissão Permanente de Licitação comunicará as 
demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação, limitada a discussão ao objeto recursal.  
 
19.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada às 
interessadas, no endereço constante neste Edital.  
 
19.7 - Caso a licitante queira cópias de documentos juntados ao processo 
licitatório, poderá obtê-las mediante requerimento escrito e pagamento do valor 
correspondente ao número de cópias requisitadas.  
 
19.8 - Na contagem dos prazos recursais será excluído o dia do início e incluído 
o dia do fim, sendo que só iniciam e vencem em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal de Francisco Beltrão.  
 
19.9 - Será admitida a interposição de recurso via e-mail desde que os originais 
sejam protocolizados no Setor de Protocolo e Expediente do Município de 
Francisco Beltrão, localizado no prédio da Prefeitura Municipal, no endereço que 
consta do Preâmbulo deste Edital, no horário de expediente, das 8h às 12h e 
das 13h e 30min às 16h, em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de não 
conhecimento. 
 
 
20 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
20.1 - Não será admitida a subcontratação para a realização do objeto 
contratado, exceto em relação à execução do projeto da obra a ser edificada. 
 
 
21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1 - Aos licitantes poderão ser aplicadas sanções e penalidades 
expressamente previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
21.2 - A Concessionária obriga-se a manter, durante toda a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação. 
 
21.3 - Ocorrendo a inabilitação de todas as licitantes ou desclassificação de 
todas as propostas, o Município de Francisco Beltrão poderá fixar às licitantes o 
prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de 
outras propostas escoimadas das causas que as levaram à inabilitação ou à 
desclassificação. 
 



 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2103  Página 17 
 

21.4 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade 
superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 
Proposta. 
 
21.5 - O acolhimento para exame das propostas e a sua classificação não gera 
direito adquirido à licitante de qualquer delas na adjudicação do serviço que 
constitua o seu objeto. 
 
21.6 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente Edital. 
 
21.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital exclui-se o dia do 
início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem 
prazos em dia de expediente normal no Município de Francisco Beltrão, exceto 
quando explicitamente disposto em contrário. 
 
21.8 - O Município de Francisco Beltrão poderá revogar a presente licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do 
artigo 49, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
20.9 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se a apresentação de 
documentos originais e cópias autenticadas em papel.  
 
22 - DO FORO  
 
22.1 -  As questões decorrente da execução deste Instrumento, que não possam 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça 
Comum Estadual, no Foro da cidade de Francisco Beltrão, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 

Francisco Beltrão/PR, 22 de novembro de 2017. 
 
 

CLEBER FONTANA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO 01  
 MODELO DE APRESENTAÇÃO DA  

PROPOSTA TÉCNICA 
 

REF: CONCORRÊNCIA N.º  004/2017 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO – PR 

 
CARTA PROPOSTA  

 
(Identificação da Proponente - razão social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ, etc. ) 
 
(Local e data) 
À Comissão de Licitações 
Referente: Edital da Concorrência nº 004/2017. 
Prezados Senhores 
 
                             Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa 
proposta objetivando a concessão de direito real de uso resolúvel, a título oneroso, de áreas 
públicas localizadas no “AEROPORTO MUNICIPAL PAULO ABDALA” destinado à construção e 
exploração de hangares utilizados para fins de abrigo de aeronaves, nos termos da Lei Municipal 
nº 4.500 de 23 de agosto de 2017, sendo: 

Item Área / descrição Finalidade/Uso Área a ser construída 

01    

02    

03    

04    

05    

 
 
Prazo previsto para início da execução da edificação, a 
partir da data da assinatura do termo de concessão. 
(no máximo 60(sessenta) dias). 

 

 
Prazo previsto para início das atividades/operação. 
(no máximo 150(cento e cinquenta) dias. 

 

 
Prazo de validade da proposta 
(no mínimo 60(sessenta) dias). 

 

 
Acompanha em anexo a esta carta proposta o projeto executivo da obra a ser 

edificada, bem como o memorial descritivo e a planilha com a indicação de serviços e dos 
materiais que serão utilizados na obra, com a especificação da marca de todos os materiais. O 
projeto executivo foi elaborado a partir do projeto arquitetônico (anexo 07) e é composto por 
todos os projetos complementares necessários: estrutural, elétrico, hidráulico/sanitário, 
telefônico, prevenção contra incêndio, estrutura metálica, etc., que estão devidamente aprovados 
pelos órgãos competentes e acompanhados pela ART e/ou RRT.   

 

Atenciosamente. 
 

(nome, RG, CPF e assinatura do representante legal da licitante) 
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ANEXO 02 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO  
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 
 

REF: CONCORRÊNCIA N.º  0042017 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO – PR 

 
 

O(A)  (nome  da  proponente),  diretamente, ou por  seu  responsável  legal, 
abaixo firmado,  credencia  ........................................................................................, 
Carteira de Identidade n.º ............................................, CPF/MF n.º .................................  
para  representá-lo  junto  à  Comissão  Permanente de Licitação,  da 
CONCORRÊNCIA acima identificada,  com  plenos  poderes  irretratáveis  para 
impetrar, impugnar ou desistir de recursos e em geral para tomar todas e quaisquer 
deliberações atinentes a este processo licitatório, ficando-lhe vedado o 
substabelecimento. 
 

(LOCAL E DATA) 
 

_____________________________________________ 
Nome, RG, CPF  

e assinatura do representante legal da proponente 
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ANEXO 03 

  DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  
 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
 
 

REF: CONCORRÊNCIA N.º  004/2017 
 
 

  Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente 
do procedimento licitatório número 004/2017, sob a modalidade CONCORRÊNCIA, 
instaurado por este Município, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, bem como, que nossa 
empresa não possui menores de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou 
insalubres e que não utiliza o trabalho de menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz. 
  Declaramos ainda que, (se pessoa jurídica), não possuímos em nosso 
quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista. 
 
                                                 Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

(LOCAL E DATA) 
 

_________________________________________ 
Nome, RG, CPF  

e assinatura do representante legal da proponente 
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ANEXO 04 
TERMO DE RENÚNCIA 

 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 
 

REF: CONCORRÊNCIA N.º  004/2017 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO – PR 

 
 

 A proponente abaixo assinada, participante da licitação 
modalidade CONCORRÊNCIA, nº 004/2017, por seu representante credenciado, 
DECLARA, na forma e sob as penas impostas pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da 
decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação, 
RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da fase habilitatória e ao 
prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do procedimento 
licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de preço dos proponentes 
habilitados. 
 
 
 

(LOCAL E DATA) 
 

_________________________________________ 
Nome, RG, CPF  

e assinatura do representante legal da proponente 
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ANEXO 05 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS  
IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 
 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
 
 

REF: CONCORRÊNCIA N.º  004/2017 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO – PR 

  
 
O(A)  (nome  da  proponente), diretamente, ou por seu  responsável 

legal, abaixo firmado, nos termos do edital da CONCORRÊNCIA acima 
identificada, DECLARA que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na 
presente licitação e de que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 DECLARA ainda que, o mesmo ou seus sócios, acionistas, dirigentes, 
integrantes de sua diretoria ou administrações, não se encontrem no exercício 
de cargo, emprego ou função pública, na Administração do Município de 
Francisco Beltrão, ou, ainda, parentes destes, em linha reta ou colateral, e por 
afinidade, até o 3º grau, exercem cargo, emprego ou função pública, na 
Administração do Município de Francisco Beltrão. 

 
(LOCAL E DATA) 

 
_________________________________________ 

Nome, RG, CPF  
e assinatura do representante legal da proponente 
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ANEXO 06 

 
 

MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
RESOLÚVEL, A TÍTULO ONEROSO DE ÁREA PÚBLICA Nº......./201..... 

 
 CONCORRÊNCIA Nº 004/2017 

 
 
CONCEDENTE: O MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, 
com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, nº 1000, na cidade de FRANCISCO 
BELTRÃO, inscrito no CNPJ sob o n° 77.816.510/0001-66, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, senhor ..................................................., portador do CPF nº 
.........................................., abaixo assinado, doravante designado CONCEDENTE. 
 
CONCESSIONÁRIO(A): ........................................................, inscrita no CNPJ/MF e/ou 
CPF/MF sob o nº..............................................., estabelecido(a) à Rua .............., nº 
........., Bairro............................., CEP:..................................., na cidade de 
........................................., estado ...................................................., neste ato 
representado(a) pelo(a) Senhor(a)............................................. portador(a) do CPF/MF 
nº ......................................, abaixo assinado(a), doravante designado(a) 
CONCESSIONÁRIO(A). 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O objeto do presente contrato é a outorga de concessão de direito real de uso resolúvel, 
a título oneroso, de área pública localizada no “AEROPORTO MUNICIPAL PAULO 
ABDALA”, no Município de Francisco Beltrão – PR, destinado à construção e 
exploração de hangar utilizado para fins de abrigo de aeronaves, nos termos da Lei 
Municipal nº 4.500, de 23 de agosto de 2017, de acordo com o que consta no edital de 
licitação nº 004/2017 – CONCORRÊNCIA, e seus anexos, de 22 de novembro de 2017, 
que integra o presente termo, sendo: 
 

Item Área / descrição Finalidade/Uso 

01   

02   

03   

04   

05   

 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No local objeto da concessão deverá ser construído uma 
edificação destinada a hangar para abrigo de aeronave, com área de ................m², de 
acordo com o projeto, memorial descritivo e planilha de materiais e serviços 
apresentados pelo(a) CONCESSIONÁRIO(A) juntamente com sua proposta, parte 
integrante deste termo. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O material a ser utilizado na execução da obra deverá 
obedecer rigorosamente a marca apresentada na planilha de materiais e serviços, sob 
pena de resolução da concessão. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Nas dependências do imóvel ora cedido o(a) 
CONCESSIONÁRIO(A) manterá, às suas expensas, todos os equipamentos, mobiliário 
e/ou maquinários necessários para o desenvolvimento/execução da atividade 
especificada no edital e neste instrumento, obrigando-se a possuir pelo menos uma 
aeronave durante o prazo de vigência da concessão. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - As responsabilidades, inclusive perante terceiros, civil, 
administrativa e ambiental do concessionário iniciar-se-ão com a assinatura do contrato 
de concessão. 
 
 PARÁGRAFO QUINTO – O(A) CONCESSIONÁRIO(A) para toda e qualquer edificação, 
construção, instalação de equipamentos, benfeitorias, ou ampliação das áreas já 
construídas, deverá obter prévia aprovação do projeto pelo Poder Executivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA CONCESSÃO 
 
O prazo de vigência do contrato de concessão de direito real de uso resolúvel, a título 
oneroso será de 10 (dez) anos, prorrogável, por uma única vez, e no máximo por igual 
período, respeitadas as disposições legais aplicáveis à espécie, mediante termo aditivo.  
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DA OBRA E PARA INÍCIO 
DAS ATIVIDADES 
 
A execução da edificação deverá ocorrer no prazo máximo de .....................dias, a partir 
da data da assinatura deste contrato de concessão. 
 
O início das atividades/operação deverá ocorrer no prazo máximo de ......................... 
dias, a partir da data da assinatura deste contrato de concessão. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo de execução da edificação poderá ser prorrogado 
após análise e concordância do CONCEDENTE, mediante Termo Aditivo a ser 
formalizado através de pedido do(a) CONCESSIONÁRIO(A) endereçado ao fiscal do 
contrato de concessão designado, devidamente protocolado e acompanhado das 
justificativas, documentos comprobatórios e novo cronograma de execução. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES RELATIVOS À 
CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO RESOLÚVEL 
 
São encargos do(a) CONCESSIONÁRIO(A): 
 
a) Tomar posse no imóvel concedido e iniciar a obra, no prazo 
de...................(................) dias contados da assinatura do Contrato de Concessão. 
 
b) Observar a legislação relativa à execução de obras em espaços públicos, 
obedecendo, rigorosamente, o projeto aprovado. 
 
c) Observar as regulamentações específicas expedidas pela ANAC. 
 
d) Arcar com todas as despesas decorrentes da construção, de acordo com o projeto 
apresentado. 
 
e) Requerer, se for o caso, a autorização ambiental, bem como o pagamento das taxas 
relativas à licença ambiental para a exploração da área concedida. 
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f) Requerer, se for o caso, as competentes autorizações de Localização, 
Funcionamento, e Segurança de seus respectivos órgãos. 
 
g) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da instalação, uso, 
manutenção, água, luz e telefone, bem como os tributos municipais, estaduais e 
federais incidentes na área concedida. 
 
h) Efetuar o pagamento dos emolumentos e tributos relativos à transferência do uso da 
concessão. 
 
i) Responsabilizar-se por todas as formas de contratação, direta e indireta, de pessoa 
física ou jurídica, inclusive os encargos sociais, trabalhistas e tributários, ficando o 
Município eximido de qualquer responsabilidade. 
 
j) Manter o imóvel na mais perfeita segurança, trazendo o bem em boas condições de 
higiene e limpeza e em perfeito estado de conservação. 
 
k) Restituir o bem ao Poder Público, sem direito à retenção ou indenização por 
quaisquer benfeitorias, ainda que necessárias, as quais ficarão incorporadas, desde 
logo, ao patrimônio público, nos casos decididos em processo administrativo. 
  
l) Salvo a transmissão causa mortis, o concessionário não poderá transferir, locar, ceder 
ou emprestar o objeto da Concessão de Direito Real de Uso Resolúvel sob qualquer 
pretexto, sem prévia autorização do Município, sob pena de rescisão imediata do 
contrato de concessão. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
O Município deverá designar o fiscal do contrato de concessão para acompanhamento 
de sua execução. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Município poderá INTERVIR a qualquer tempo na 
concessão, com o fim de assegurar a adequada utilização do espaço público de que 
trata esta lei, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e 
legais pertinentes. A intervenção será feita através de Decreto do Executivo, que 
conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da 
medida. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O Município deverá notificar, formal e tempestivamente, 
o(a) CONCESSIONÁRIO(A) sobre as irregularidades observadas no cumprimento do 
presente Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESOLUÇÃO/TÉRMINO DO CONTRATO 
 
O não cumprimento do disposto no edital e na Lei Municipal nº. 4.500/2017 resolverá de 
pleno direito a concessão feita, revertendo a área, com as suas construções, 
edificações e benfeitorias, à posse do Município. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A resolução e a reversão previstas no item anterior 
ocorrerão por meio de Decreto do Executivo e de cancelamento da averbação do 
contrato de concessão, quando registrada na matrícula do imóvel, no Cartório de 
Registro de Imóveis de Francisco Beltrão a requerimento do Poder Executivo, instruído 
com documento hábil, observados o devido processo legal administrativo, o 
contraditório e a ampla defesa. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A resolução da concessão por culpa do(a) 
CONCESSIONÁRIO(A), apurada em processo administrativo, não ensejará indenização 
pelas construções, benfeitorias, instalações ou edificações realizadas na área e nem 
direito de retenção. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ao término do contrato de concessão onerosa de direito 
real de uso resolúvel, sem prorrogação, o concessionário desocupará a área, 
independentemente de qualquer aviso, notificação, interpelação ou protesto, 
devolvendo-o ao município em perfeitas condições de uso. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A devolução da área será precedida de vistoria e não ilide a 
responsabilidade do(a) CONCESSIONÁRIO(a) por eventual prejuízo ou dano, material 
ou ambiental, verificado após a devolução, desde que notificado o(a) 
CONCESSIONÁRIO(a) ou seu representante legal, por qualquer meio legal, no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte)  dias contados da efetiva entrega da área. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – O(A) CONCESSIONÁRIO(A) poderá acompanhar a vistoria. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
Não será admitida a subcontratação para a realização do objeto contratado, exceto em 
relação à execução do projeto da obra a ser edificada. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
a) O(A) CONCESSIONÁRIO(A) obriga-se a manter, durante toda a execução do 
contrato de concessão, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação. 
 
b) O(A) CONCESSIONÁRIO(A) responderá civil e criminalmente, pelos atos de seus 
empregados e prepostos perante o CONCEDENTE, consumidores e terceiros, 
decorrentes da execução deste contrato de concessão, bem como quaisquer atos e 
prejuízos causados por seus funcionários e pelo uso do local da concessão e dos  seus 
equipamentos, mesmo que não relacionados com a  atividade objeto da concessão, e 
seus ônus não alcançam o CONCEDENTE, em nenhuma hipótese. 
 
c) O(A) CONCESSIONÁRIO(A) se obriga a dar livre acesso às  dependências ligadas à 
concessão, aos agentes fiscalizadores e funcionários autorizados pelo CONCEDENTE. 
 
d) O presente contrato de concessão poderá ser denunciado pelo CONCEDENTE 
mediante notificação judicial ou extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, ou revogado em razão da inadimplência pelo(a) CONCESSIONÁRIO(A) de 
qualquer das condições ora ajustadas, bem como das instruções e regulamentos 
específicos expedidos pelo CONCEDENTE. 
 
e) O instrumento administrativo da concessão de direito real de uso, firmado entre o 
Município e o concessionário, deverá ser averbado, no prazo de 30 dias, contados da 
assinatura, na matrícula do imóvel registrada no Cartório de Registro de Imóveis de 
Francisco Beltrão, por conta exclusiva do(a) CONCESSIONÁRIO(A).  
 
f) As questões decorrente da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas  administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no 
Foro da cidade de Francisco Beltrão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
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E, por estarem de pleno acordo, assinam o presente em 02 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas e a tudo presente.   
 
 

Francisco Beltrão,  de                     de 201... 
 
 
 

   
PREFEITO MUNICIPAL  CONCESSIONÁRIO((A) 

CONCEDENTE  Nome: 
  CPF Nº : 

 
TESTEMUNHAS:  
 

........................................................  ...................................................... 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


